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justo dos ativos ou passivos. Julgamento é necessário ao avaliar tanto fatores quantitativos como qualitativos na determinação 
da importância para fins de classificação do nível do valor justo. Valores de Nível 3 podem incluir ativos e passivos cujo valor 
é determinado utilizando modelos de precificação, metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas semelhantes, bem 
como ativos e passivos para os quais a determinação do valor justo requer significativo julgamento ou estimativa da 
Administração. 3.1. Normas novas, alterações e interpretações de normas. As normas e interpretações emitidas pelo 
IASB e CPC, mas ainda não adotadas até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, são apresentadas 
abaixo. A Companhia pretende adotar tais normas quando entrarem em vigência, se aplicável. CPC48/ IFRS 9 – Instrumentos 
Financeiros: em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, que reflete todas as fases 
do projeto de instrumentos financeiros e substitui a IAS 39 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas 
as versões anteriores da IFRS 9. A norma introduz novas exigências sobre classificação e mensuração, perda por redução ao 
valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 9 está em vigência para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 
2018 ou após essa data, não sendo permitida a aplicação antecipada. É exigida aplicação retrospectiva, não sendo obrigatória, 
no entanto, a apresentação de informações comparativas. Até a data de divulgação dessas demonstrações financeiras a 
Administração não finalizou a mensuração dos efeitos deste novo pronunciamento, estando assim impossibilitada de divulgar 
tais efeitos. 3. Principais julgamentos, estimativas e premissas contábeis--Continuação. 3.1. Normas novas, 
alterações e interpretações de normas--Continuação. CPC 47/ IFRS 15 – Receitas de Contratos com Clientes – a IFRS 15, 
emitida em maio de 2014, estabelece um novo modelo constante de cinco passos que será aplicado às receitas originadas de 
contratos com clientes. Segundo a IFRS 15, as receitas são reconhecidas em valor que reflete a contraprestação à qual uma 
entidade espera ter direito em troca da transferência de mercadorias ou serviços a um cliente. Os princípios na IFRS 15 
contemplam uma abordagem mais estruturada para mensurar e reconhecer receita. A norma da nova receita é aplicável a 
todas as entidades e substituirá todas as atuais exigências de reconhecimento de receita, nos termos da IFRS. Uma aplicação 
retrospectiva total ou modificada é exigida para períodos anuais que tenham início em 1º de janeiro de 2018. Até a data de 
divulgação dessas demonstrações financeiras a Administração não finalizou a mensuração dos efeitos deste novo 
pronunciamento, estando assim impossibilitada de divulgar tais efeitos. As normas e interpretações emitidas pelo IASB, mas 
que não estavam em vigor até a data de emissão destas demonstrações financeiras e não adotadas antecipadamente pela 
Companhia, são apresentadas abaixo: IFRS 16 - Arrendamentos. A nova norma estabelece os princípios, tanto para o cliente 
(o locatário) e o fornecedor (locador), sobre o fornecimento de informações relevantes acerca das locações de maneira que 
seja demonstrado nas demonstrações financeiras, de forma clara, as operações de arrendamento mercantil. Para atingir esse 
objetivo, o locatário é obrigado a reconhecer os ativos e passivos resultantes de um contrato de arrendamento. A nova norma 
entrará em vigor para períodos anuais que tenham início em 1º de janeiro de 2019 ou após essa data, sendo permitida adoção 
antecipada, em análise no Brasil.  Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, 
na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 4. 
Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2016 31/12/2015
Caixa e bancos 331 929
Certificados de depósitos bancários 8.416 4.339
Total 8.747 5.268

4. Caixa e equivalentes de caixa--Continuação Os certificados de depósitos bancários (CDB) são remunerados à taxa de 14,3 % 
ao mês e, embora possam ter vencimentos de longo prazo, podem ser resgatados a qualquer tempo, sem prejuízo da remuneração. 
5. Impostos a recuperar

31/12/2016 31/12/2015
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) 
em relação às compras de ativo imobilizado 31 31
Imposto de renda e contribuição social 4.814 123
Programa de Integração Social/Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social 5 -

4.850 154

6. Despesas antecipadas
31/12/2016 31/12/2015

Seguros pagos antecipadamente 512 1.426
Outras despesas antecipadas 200 2

712 1.428

7. Ativo imobilizado

Custo Máquinas e 
equipamentos

Edificações e 
benfeitorias Terrenos Veículos Móveis e 

utensílios
Imobilizado 

em andamento Total
   Saldos em 31 de 
dezembro de 2014 
(não auditado)

13.616 9.941 - 77 40 43.068 66.742

Adições 42.813 63.445 12.313 48 2 97.338 215.959
Baixas - - - - - (1.842) (1.842)
Transferências 18.752 13.096 - 133 439 (32.420) -
Efeito de variação 
câmbial decorrente 
da moeda de 
apresentação

53.919 72.304 10.923 64 328 27.525 165.063

Saldos em 31 de 
dezembro de 2015 129.100 158.786 23.236 322 809 133.669 445.922
Adições 587 6.927 - 161 48 148.641 156.364
Baixas - - - - - (40.701) (40.701)
Transferências (2.183) 22 - - - 2.848 687
Efeito de variação 
câmbial decorrente 
da moeda de 
apresentação

(21.244) (26.717) (3.842) (64) (137) (29.421) (81.425)

Saldos em 31 de 
dezembro de 2016 106.260 139.018 19.394 419 720 215.036 480.847

Depreciação 
acumulada

Saldo em 31 de 
dezembro de 2014 
(não auditado)

(668) (289) - (15) (23) - (995)

Adições (3.802) (1.807) - (19) (42) - (5.670)
Efeito de variação 
cambial decorrente 
da moeda de 
apresentação

(1.927) (1.631) - (17) (45) - (3.620)

Saldo em 31 de 
dezembro de 2015 (6.397) (3.727) - (51) (110) - (10.285)
Adições (8.344) (4.954) - (84) (109) - (13.491)
Efeito de variação 
cambial decorrente 
da moeda de 
apresentação

1.612 944 - 14 26 - 2.596

Saldo em 31 de 
dezembro de 2016 (13.129) (7.737) - (121) (193) - (21.180)
Saldo líquido em 
31 de dezembro de 
2015

122.703 155.059 23.236 271 699 133.669 435.637

Saldo líquido em 
31 de dezembro de 
2016

93.131 131.281 19.394 298 527 215.036 459.667

8. Fornecedores
 31/12/2016 31/12/2015
Fornecedores de ativo imobilizado 3.129 4.969
Energia elétrica - 63
Telefonia 115 18
Manutenção 202 707
Outros fornecedores 792 665
Total 4.238 6.422

As obrigações da Companhia junto a seus fornecedores referem-se principalmente a fornecedores de ativo
imobilizado. 9. Impostos a recolher
 31/12/2016 31/12/2015
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços 82 96
Programa de Integração Social/Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - 669
Imposto Sobre Serviço - 340
Imposto de renda e contribuição social 5.496 -
Instituto Nacional do Seguro Social 162 248
Outros impostos 335 191
 6.075 1.544

10. Partes relacionadas 
2016 2015

Andorsi Participações Ltda. (a) 103.541 51.045
Agrograin Ltd. (a) 103.541 51.045
ADM do Brasil Ltda. (b) 348 714

207.430 102.804
Circulante 73.833 102.804
Não circulante 133.597 -

(a) Empréstimos com coligadas que têm como principal finalidade financiar as obras de ampliação do
porto. Os acordos correspondentes foram firmados através de contratos de mútuo, conforme valores,
vencimentos e taxas de juros demonstradas a seguir: 10. Partes relacionadas--Continuação

Data de início
Valor do 

empréstimo
- Agrograin -

Valor do 
empréstimo
- Andorsi -

Vencimento Taxa média 
de juros

22/07/2015 23.468 23.468 17/07/2016 0,5% a.m.
06/08/2015 9.779 9.779 05/08/2016 0,5% a.m.
30/09/2015 2.738 2.738 30/09/2016 0,5% a.m.
06/10/2015 4.303 4.303 06/10/2016 0,5% a.m.
17/11/2015 10.757 10.757 17/11/2016 0,5% a.m.
11/01/2016 4.431 4.431 11/01/2017 0,5% a.m.
19/01/2016 3.220 3.220 19/01/2017 0,5% a.m.
19/02/2016 2.994 2.994 19/02/2017 0,5% a.m.
14/03/2016 1.803 1.803 14/03/2017 0,5% a.m.
23/03/2016 2.904 2.904 23/03/2017 0,5% a.m.
08/04/2016 12.794 12.794 08/04/2017 0,5% a.m.
18/05/2016 3.161 3.161 18/05/2017 0,5% a.m.
21/06/2016 2.011 2.011 21/06/2017 0,5% a.m.
21/07/2016 2.284 2.284 21/07/2017 0,5% a.m.
24/08/2016 1.365 1.365 24/08/2017 0,5% a.m.
19/09/2016 3.941 3.941 19/09/2017 0,5% a.m.
25/10/2016 3.111 3.111 25/10/2017 0,5% a.m.
18/11/2016 8.477 7.292 18/11/2017 0,5% a.m.
19/12/2016 - 1.185 19/12/2017 0,5% a.m.

Total 103.541 103.541   

(b) Aquisição de ativo com a ADM do Brasil Ltda. no montante de R$348. Os valores e condições dessas
transações são firmados em acordos entre as partes. 11. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos

31/12/2016 31/12/2015
Imposto de renda corrente
Imposto do ano correnteto do ano corrente (5.426) -
Imposto diferido
Imposto de renda realizado do ano corrente 250 5.466
Total de imposto de renda e contribuição social (5.176) 5.466

11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos--Continuação
 31/12/2016 31/12/2015
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (7.512) (16.106)
Alíquotas nominais de IRPJ e CSLL 34,0% 34,0%
Imposto de renda e contribuição social a 
alíquotas nominais 2.554 5.476
Despesas não dedutíveis (12.205) (34)
Outros 4.475 24
Total (5.176) 5.466
Imposto de renda correnteda corrente (5.426) -
Imposto de renda diferido 250 5.466
Alíquota fiscal efetiva 68,9% 33,9%

a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:
 31/12/2016 31/12/2015
Imposto diferido
Crédito de imposto de renda e contribuição 
social sobre prejuízo fiscal e base negativa 9.343 -
Diferenças temporárias:
Ajuste valor justo derivativos - 1.935
Conversão do resultado - (4.832)
Outros Resultados Abrangentes (ORA) (31.355) (50.081)
Provisão custos de navio - 11.743
Outros - 243
Total passive (22.012) (40.992)

11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos--Continuação. b) A movimentação
do impostos de renda e contribuição social diferidos no exercício é a seguinte:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (40.992)
 
Imposto de renda e contribuição social ativo, decorrente de diferenças 

temporárias 250
Efeito de imposto de renda e contribuição social sobre outros 

resultados abrangentes 18.726
Outros 4

Saldo em 31 de dezembro de 2016 (22.012)


